MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO – MDA

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA – INCRA

DIRETORIA DE DESENVOLVIMENTO DE PROJETOS DE ASSENTAMENTO

Conferência Temática de
ATER para a Reforma Agrária e Agroecologia

Documento Preliminar
1. Apresentação 

Nos últimos anos o Brasil vem combinando crescimento econômico com redução de desigualdades sociais. No campo, milhões de agricultoras e agricultores familiares saíram da condição de pobreza. O meio rural passou a contar com um conjunto de políticas públicas para a agricultura familiar e assentados e assentadas da reforma agrária que mudaram as condições sócio-econômicas do rural. A Ater desempenhou papel relevante neste contexto.

O Governo Federal, compreendendo que o conhecimento é um direito universal, e tendo como referência uma vida digna no campo, iniciou a reconstrução do sistema de Ater visando disponibilizar conhecimento para o rural brasileiro.

 A construção da Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural – Pnater foi um processo que contou com ampla participação da sociedade e estabeleceu as bases para uma nova abordagem de Ater no país, com foco nas especificidades da agricultura familiar e reforma agrária.

Como expressão da consolidação da Política Nacional de Ater, foi aprovada e sancionada a Lei 12.188/2010, uma demonstração clara do esforço do governo e da sociedade para aperfeiçoar as políticas de modo que venham, efetivamente, atender às demandas do meio rural.

O ambiente de debate da Lei estabeleceu a necessidade de construir diretrizes que respondam aos novos desafios apontados para a Ater no Brasil. Dessa forma, estamos realizando a 1ª Conferência Nacional de Ater para que os diversos atores do processo de desenvolvimento rural dialoguem sobre os rumos desse importante e estratégico serviço público.

A Conferência se realiza com o propósito de consolidar uma Ater para a diversidade da agricultura familiar, compreendida no âmbito da Lei 11.326, permitindo a qualificação e ampliação dos serviços de forma republicana, tendo como horizonte, sempre, o desenvolvimento sustentável do Brasil rural. 

Apresentamos aqui o documento base, versão estadual, para a realização da Conferência Nacional sobre Ater na Agricultura Familiar e na Reforma Agrária, com a contextualização, avanços e principais desafios e proposições para cada um dos eixos temáticos.

AFONSO FLORENCE

Ministro de Estado do Desenvolvimento Agrário

2. Introdução 

1. A história da Extensão Rural permeia o processo de desenvolvimento da agricultura no Brasil. O extensionismo esteve presente em todas as fases do desenvolvimento agrícola e do desenvolvimento rural do país, respondendo às definições político-econômicas dos governos vigentes.

2. Década após década, com diferentes formatos institucionais e abordagens, na medida em que foram estruturados, os serviços de Ater participaram ativamente do processo de desenvolvimento rural. Primeiro, supervisionando crédito e levando conhecimentos para a produção agrícola e a economia doméstica, visando o bem estar das famílias. Em seguida, transferindo as técnicas da chamada Revolução Verde (adubos químicos, sementes melhoradas, agrotóxicos), visando “modernizar” a agricultura, bem como massificando o crédito rural orientado para produção de commodities. Na fase mais recente da evolução dos serviços de ATER definiu-se o “pequeno produtor” como público prioritário, mantendo-se a orientação para a adoção das técnicas da Revolução Verde. De forma embrionária, setores dos serviços de ATER, sobretudo não governamental, iniciaram experiências com sistemas de produção conhecidos à época como “agricultura alternativa”, rompendo com a dependência do uso de insumos externos industriais.  

3. Nos últimos oito anos, o debate sobre vida digna no campo e sobre a importância da agricultura para o país ganha força. O Brasil entra em uma nova e promissora fase ainda não experimentada na sua história: crescimento econômico com distribuição de renda. A sociedade civil se fortalece, a democracia se consolida, as ações afirmativas ganham força e o olhar sobre o campo é modificado, rompendo o estereótipo do rural como sinal de atraso.

4. Neste período a ATER passa por um processo de redefinição do seu papel e da orientação técnica e metodológica para a promoção do desenvolvimento rural. A PNATER define como princípios o desenvolvimento rural sustentável, compatível com a utilização adequada dos recursos naturais e com a preservação do meio ambiente, adotando a agroecologia como base científica para atingir este objetivo. A PNATER define ainda a adoção de metodologias participativas, com enfoque multidisciplinar, interdisciplinar e intercultural, buscando a construção da cidadania e a democratização da gestão da política pública, as dimensões de geração, raça e etnia, a igualdade nas relações de gênero e a contribuição para a segurança e soberania alimentar e nutricional. A Lei de ATER, no essencial, consolidou esta perspectiva. Entretanto, a aplicação dos novos princípios contidos na PNATER não se deu automaticamente e os serviços de ATER mantiveram, na sua maioria, os conceitos e a orientação técnica da Revolução Verde, expandindo o uso de insumos químicos e sementes melhoradas, estimulando a adoção de monoculturas e ampliando a dependência da agricultura familiar em relação ao crédito rural embora este tenha crescido de forma expressiva em valores globais, sem expansão no número de acessos.

5. Vários fatores pressionam os serviços de ATER na direção de uma generalização da aplicação dos princípios da Pnater na promoção do desenvolvimento agroecológico. Entre eles:

- aumento da demanda por alimentos de qualidade;

- opinião pública cada vez mais consciente a respeito dos impactos negativos do uso dos insumos da Revolução Verde sobre o meio ambiente e a saúde de agricultores e consumidores;

- custos crescentes dos insumos químicos;

- endividamento crescente da agricultura familiar.

- políticas públicas orientadas para produtos de qualidade superior, como por exemplo o PAA.

6. Este cenário remete a novos e grandes desafios, a serem debatidos na Iª Conferência Nacional de Ater, tais como: 

· O aprofundamento e a aceleração da transformação dos serviços de ATER, substituindo a difusão de sementes melhoradas e insumos industriais por sistemas agroecológicos;
· A universalização dos serviços de Ater, permitindo a mais de 4 milhões de famílias  agricultoras , famílias assentadas da reforma agrária, quilombolas , comunidades tradicionais e povos indígenas, o acesso à políticas públicas de inclusão produtiva e social; -

· O redesenho da sistemática dos serviços de Ater no país, apontando para um modelo de gestão da política de Ater que seja federativo, articulado, integrado, participativo e sustentável, a partir de um sistema único, com papéis e responsabilidades estabelecidos, definindo instrumentos de financiamento dos serviços e qualificação dos já existentes, como a Lei e as Chamadas Públicas, que garantam a continuidade das atividades, a qualificação da gestão e do controle social;

· A definição de estratégias de qualificação e ampliação dos quadros técnicos, garantindo a aplicação das práticas da agroecologia e uma abordagem participativa, conforme estabelecido na Pnater, com a percepção das diferenças entre os públicos da agricultura familiar, da reforma agrária, povos e comunidades tradicionais, que contemple a afirmação contínua do papel das mulheres rurais no processo de desenvolvimento rural sustentável, diminuindo as desigualdades e garantindo a sucessão das famílias no campo;

· A consolidação dos serviços de Ater voltados para formas de produção e meios de vida mais sustentáveis na Agricultura Familiar.

· Os serviços de ATER devem incorporar conceitos que permitam uma percepção e análise critica da condição das mulheres, na família e na sociedade Eles devem estar baseados em metodologias que promovam a autonomia econômico-social e cultural das mulheres, a igualdade de oportunidades, de acesso e de participação entre homens e mulheres.

7. Nesta Conferência, teremos a oportunidade de debater sobre o papel e sugerir diretrizes para a Ater no desenvolvimento rural, em um país que cresce com distribuição de renda e que demanda cada vez mais alimentos de qualidade. Buscamos um rural com gente que possa produzir, que mantenha ocupações, gere novos postos de trabalho e proporcione maior qualidade de vida para as famílias que nele vivem e para a sociedade de uma maneira geral.  

8. Para apoiar este debate, o presente documento apresenta conteúdos a partir de Eixos Temáticos, construídos com a participação do Comitê de Ater e do Condraf, tendo como referência o processo de implementação da Pnater ao longo dos últimos oito anos, os resultados do Seminário Nacional de Ater de junho de 2008, e os desafios colocados para a Ater contemporânea.

3. Contextualização da Ater no Brasil

9. Os serviços públicos de Extensão Rural estiveram presentes ao longo das transformações do rural brasileiro. Iniciando ainda no império, com os Institutos Imperiais de Agricultura criados em 1859 e 1860 e culminando com a sanção da Lei 12.188/2010, desempenharam papel relevante no desenvolvimento rural, em função dos governos e suas políticas e tendo em vista o processo de evolução da sociedade e do país, no periodo.

10. Esses serviços passaram a ter importância como instrumento de política pública no período do pós-guerra, iniciando-se em 1948 com a criação da Associação de Crédito e Assistência Rural de Minas Gerais (ACAR – MG), fruto da ingerência do capital americano junto ao governo brasileiro, principalmente de representantes da família Rockfeller. Ressalte-se que nos Estados Unidos o crédito rural, naquela época, já era acessado pelos produtores daquele país.  Em um curto espaço de tempo, os Estados brasileiros passaram a ter suas ACAR; e em 1956, foi criada a Associação Brasileira de Crédito e Assistência Rural – ABCAR, para coordenar as ACAR nos estados, constituindo um sistema nacional.

11. Em 1975, este Sistema foi estatizado com a criação do Sistema Brasileiro de Assistência Técnica e Extensão Rural – SIBRATER, coordenado pela Empresa Brasileira de Assistência Técnica e Extensão Rural – EMBRATER, e executado pelas Empresas Estaduais de Assistência Técnica e Extensão Rural – EMATER, e atuando de forma integrada com a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária – EMBRAPA, criada em 1973. O auge do SIBRATER se deu no final da década de 70, quando contou com o maior número de escritórios e equipes técnicas.

12. Durante a década de 80 o SIBRATER passou a perder importância política e em 1990 deixou de existir, com a extinção da EMBRATER e a conseqüente ausência de política federal para o setor. Nesse período, as entidades estatais de Ater sofreram um processo de desmonte, principalmente nos estados das regiões Norte e Nordeste.

13. A Ater não governamental percorreu uma trajetória diferente da estatal, iniciando com o suporte de entidades internacionais de apoio a ações voltadas ao desenvolvimento dos países chamados “subdesenvolvidos”. Setores da ATER não governamental lançaram-se em um processo de experimentação de novas práticas voltadas para a agroecologia e desenvolveram abordagens participativas para a promoção do desenvolvimento sustentável.  Estas atividades ganharam importância política  a partir da década de  70 e se constituíram em alternativa de Ater nas políticas públicas da década de 90, do Século XX especialmente na Reforma Agrária, a partir da experiência do CONTACAP e do Projeto Lumiar. As entidades da ATER não governamental voltadas para a promoção do desenvolvimento agroecológico articularam-se em 2002 com centenas de organizações de agricultores familiares, associações comunitárias e organizações de âmbito nacional (Contag, Fetraf e Via Campesina) para criar a Articulação Nacional de Agroecologia (ANA) que se faz representar no Condraf e no Consea. 

14. A Ater pública inaugurou uma nova fase em 2003, a partir da eleição de um governo popular. O Governo Federal recriou o Departamento de Assistência Técnica e Extensão Rural – DATER, no Ministério do Desenvolvimento Agrário, dando inicio ao processo de reestruturação destes serviços. Em 2004, criou a Política Nacional de Ater - Pnater, com a participação da Ater governamental e não governamental. Na Reforma Agrária, criou a Assessoria Técnica, Social e Ambiental à Reforma Agrária – ATES, promovendo a retomada destes serviços nos assentamentos. Em 2010, o Governo Federal sancionou a Lei Nº 12.188, consolidando a Pnater, e instituiu o Programa Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural para a agricultura familiar e na Reforma Agrária – Pronater. Foi instituída a chamada pública com dispensa de licitação, como forma de contratação de serviços, e foi estabelecido que a cada quatro anos será realizada a Conferência Nacional de Ater.

15. Como parte do processo preparatório da 1 CNATER, foi realizada de 07 a 09 de março de 2012 a “Conferência Temática de ATER: para reforma agrária e agroecologia.” Promovida pelo INCRA, em parceria com as principais organizações dos trabalhadores do campo, em escala nacional (Contag, Fetraf e Via Campesina). Esta conferência  reuniu representantes das INCRA e suas Superintendências, os Movimentos e Organizações sociais,  universidades e centros de pesquisa, bem como a coordenação da ATES e algumas executoras com resultados consistentes no processo de transição agroecológica. Os resultados deste evento se concretizam na revisão e complementação do Texto Base da 1 CNATER e em sugestões orientadoras para ações institucionais a serem desenvolvidas pelos participantes. Avalia-se que os resultados constituem grande avanço no contexto de cada eixo temático e suas propostas, bem como na articulação dos agentes e organizações para a transição agroecológica sugerindo-se, a partir disso, que se formalize uma instancia organizacional. Objetivamente, que se estruture uma coordenação nacional de Ates, operacionalmente executada pelo INCRA, com apoio de conselho consultivo formado pelas organizações do campo e outros atores relevantes, envolvidos neste processo. 

Finalizando, reafirma-se que os serviços de ATER vivem um momento de transição, pois sua abrangência foi  ampliada passando a incluir  serviços dirigidos para setores antes pouco contemplados (mulheres, quilombolas e indígenas), necessitando intensificar as transformações metodológicas e técnicas exigidas pelas definições da PNATER, bem como voltar-se  para a promoção do desenvolvimento agroecológico, salientando-se que esta Conferencia temática traz contribuição relevante para a consecução destes objetivos.

4. Eixos Temáticos

4.1 Ater para o Desenvolvimento Rural Sustentável

16. O Brasil é um país que tem uma história marcada pela desigualdade na distribuição nos recursos produtivos, que gera um modelo de agricultura que favorece as monoculturas até os dias atuais. Esse modelo que se intensifica após II Guerra Mundial levando à degradação ambiental e concentração de renda, ao mesmo tempo em que exclui os sistemas de produção da agricultura familiar, as famílias assentadas da reforma agrária e as populações tradicionais do processo de desenvolvimento. A concentração de terras e a insuficiência de regularização fundiária também se constituí em fatores que contribuem para um desenvolvimento rural desigual.

17. Com o processo de redemocratização iniciado na década de oitenta e especialmente a partir de 2003, alguns setores produtivos adotaram um modelo de desenvolvimento diferenciado passando a utilizar praticas distintas. Este período passa a esboçar algumas políticas diferenciadas para a agricultura e o meio rural. Nos últimos oito anos, o Governo Federal criou e ampliou políticas de inclusão social, com a participação da sociedade, promovendo transferência de renda para os setores mais carentes da população. Para o rural, em que pese sua fragilidade e insuficiência, destacam-se as políticas de reforma agrária e reordenamento agrário. A partir de então observaram-se resultados associados à inclusão produtiva, ao fortalecimento e ampliação do crédito rural, e às estratégias de organização e desenvolvimento territorial, bem como à criação e ampliação dos mercados institucionais, e à promoção da igualdade entre homens e mulheres. No campo social também houve avanços nas políticas de combate ao trabalho infantil, de universalização do acesso à energia elétrica, de ampliação de ações de transferência de renda e de acesso à previdência social. Isto deu o tom do novo Brasil rural, com melhores condições de vida e redução das desigualdades.

18. Essas políticas permitiram ao país retirar da pobreza cerca de 28 milhões de pessoas, sendo cerca de 5 milhões no meio rural (PNAD, 2009). Entretanto, considerando que segundo o próprio MDS, 16,2 milhões de pessoas se encontram em extrema pobreza, sendo 9 milhões destas no meio rural das quais  5 milhões no Nordeste, percebe-se a magnitude do desafio. Neste sentido, muitos agricultores e agricultoras ainda não conseguem acessar o conjunto destas políticas, deixando de ter a oportunidade de melhorar suas condições de vida. Ademais, a persistência dos conceitos da Revolução Verde na maior parte dos serviços de ATER, bem como nas politicas de crédito e pesquisa e nas estruturas de mercado, entre outros fatores, levam muitos Agricultores Familiares a adotar formas não sustentáveis de produção, aumentando sua dependência do crédito e seu endividamento, assim como ampliando a degradação dos recursos naturais (solos, água e biodiversidade), prejudicando a saúde dos produtores e consumidores. 

19. No contexto do desenvolvimento rural sustentável, a agricultura familiar e a reforma agrária ocupam lugar de destaque. Produzem cerca de 70% dos alimentos que chegam à mesa da população brasileira, ocupando apenas 24% da área agrícola no país. Segundo dados do IBGE, têm eficiência produtiva e econômica superior a do agronegócio, sendo responsáveis por 38% do valor bruto da produção e por 34% das receitas no campo. 

20. A Pnater estabelece como público da Ater a agricultura familiar, considerando a sua diversidade e as desigualdades, e inclui a questão da sustentabilidade nas dimensões econômica, social e ambiental, e a participação e acesso às políticas públicas, como forma de promover o Desenvolvimento Rural Sustentável.

21 A. Os avanços conquistados são muitos, apesar das políticas de inclusão e a própria Pnater serem recentes, considerando o processo histórico de desenvolvimento do país. No entanto, ainda existem muitos desafios na construção de sistemas de desenvolvimento rural, que devem levar em conta o fato de que existem processos em andamento, a serem dinamizados e consolidados.

21 B. (PARÁGRAFO NOVO) É necessário generalizar a aplicação dos princípios da PNATER trazendo as práticas e métodos da agroecologia para o centro dos serviços de ATER governamentais e não governamentais .

22 A. É necessário qualificar e ampliar as ações de promoção das potencialidades e vocações regionais e locais, aumentando a produção, a produtividade e a qualidade dos produtos e serviços agropecuários e não agropecuários, extrativistas e florestais. É preciso fortalecer as ações de apoio às diversas etapas das atividades econômicas, particularmente na gestão das unidades produtivas e empreendimentos e nas diferentes formas de organização. Ainda, no enfoque de cadeias produtivas, comercialização e estratégias de agregação e apropriação de valor, com ênfase na economia solidária, no associativismo e cooperativismo.
22 B. (PARÁGRAFO NOVO) A promoção do desenvolvimento rural sustentável, deve estimular a inclusão das mulheres rurais nos processos produtivos, na transição agroecológica e de produção sustentável, reconhecendo a importância do seu trabalho na produção para o auto-consumo, beneficiamento e comercialização.

23 A. Devem ser ampliados o desenvolvimento, a disponibilização e a apropriação de inovações tecnológicas de produção e gestão, apropriadas para a agricultura familiar e a reforma agrária, que promovam sistemas de produção, empreendimentos e agroecossistemas sustentáveis. As políticas públicas voltadas para o rural devem ser qualificadas e ampliadas, para que as famílias rurais possam aumentar sua renda e utilizar os recursos naturais de forma sustentável. Ainda há muito por se fazer na busca da integração campo-cidade, de forma a valorizar o rural, como uma estratégia para promover o desenvolvimento rural sustentável. 

23 B. (PARÁGRAFO NOVO) Neste contexto a “Conferência Temática de ATER: para reforma agrária e agroecologia” reforça a necessidade de se ter uma política de ATER que atenda as especificidades dos diferentes públicos do rural, respeitando suas diversidades e especificidades. No caso das famílias assentadas pelo processo de reforma agrária, a política de ATER inaugurou um novo período  no processo de consolidação dos assentamentos, colaborando intensamente para o Desenvolvimento Rural Sustentável com base nos preceitos agroecológios.  No caso da ATER para a reforma agrária, se destaca a necessidade do fortalecimento das ações que tenham por objetivo atender a universalidade das famílias assentadas, a diversidade regional de cada agroecossistema, bem como a consolidação destas famílias a realidade local e regional. 

4.2 Ater para a Diversidade da Agricultura Familiar e a Redução das Desigualdades

24. Na condição de um país novo e de origem diversa, o Brasil possui acentuadas características de multiracialidade e multiculturalidade. No meio rural a população é tão diversa como são os biomas e as regiões, num país de dimensões continentais. 

25 A. Apesar de alguns avanços observados no campo, as políticas de desenvolvimento adotadas pelo Brasil, especialmente os grandes projetos, geram pobreza, desigualdade, inclusive regional e no campo. A concentração de terras e riqueza, aliado a falta de alternativas econômicas e de acesso a serviços, tais como educação e saúde, promoveram um intenso processo de êxodo rural. Especialmente os jovens migraram para as cidades, comprometendo a própria reprodução social da agricultura familiar. 
25 B. (PARÁGRAFO NOVO) Historicamente, as políticas públicas não consideraram as realidades e demandas específicas das populações e povos tradicionais, tais como os indígenas, extrativistas, ribeirinhos, e pescadores artesanais, entre outros. Além destes, posseiros, agregados e outros detentores da posse precária da terra, não tiveram acesso às políticas e serviços, e continuam à margem do desenvolvimento. Em algumas regiões, existem famílias que estão em áreas de assentamentos, muitas delas moradoras da área antes mesmo da implantação dos projetos e que apesar de terem o perfil de beneficiários do programa de reforma agrária, não são enquadradas como assentados e assentadas pelo INCRA e permanecem sem direito de acesso às políticas. 
25 C. (PARÁGRAFO NOVO) No caso da reforma agrária, a dificuldade da maioria dos assentados e assentadas em acessar o conjunto das políticas públicas, não permitiu, e ainda não permite o desenvolvimento econômico e social da maioria dos projetos de assentamentos.
26. A extensão rural, orientada pelas políticas públicas disponíveis, atuou quase que exclusivamente na imposição de tecnologias que visavam aumentar a produção e a produtividade de monoculturas voltadas à exportação. Atribuía aos agricultores que adotavam tais tecnologias, um poder de liderança que promoveria a difusão das inovações que beneficiariam a todos no entorno. Na prática, a maioria dos agricultores ficou excluída deste processo, uma vez que as políticas públicas e a matriz tecnológica dominante, não foram (e não são) adequadas à realidade da agricultura familiar e da reforma agrária.  

27 A. A partir de 2003 foram estruturadas políticas, programas e ações específicas para a promoção da inclusão e igualdade no meio rural, as quais levaram em conta a diversidade da agricultura familiar. Neste sentido, o Estado passou a reconhecer os diferentes e as diferenças existentes no rural, destacando-se os povos e comunidades tradicionais, que incluem os quilombolas, indígenas, ribeirinhos, povos da floresta, pescadores artesanais, entre outros; as mulheres, jovens e idosos, e os assentados da reforma agrária. No âmbito do MDA, foram criadas as diretorias de Política para Mulheres Rurais, e de Populações e Comunidades Tradicionais, e a Assessoria para Juventude Rural. Também, foi criado o II Plano Nacional de Reforma Agrária, o qual prevê ações voltadas para a produção, geração de renda e acesso aos demais direitos fundamentais, como saúde, educação, energia e saneamento.

27 B. (PARÁGRAFO NOVO) Apesar deste avanço, a maioria destas políticas públicas não têm sido implementadas no tempo e de acordo com as necessidades dos beneficiários e beneficiárias, mesmo porque, os órgãos executores não dispõem de capacidade operacional e recursos suficiente para sua implementação, a exemplo da não universalização da ATER para todos os povos do campo e da floresta. 

27 C. (PARÁGRAFO NOVO) Outra questão a ser considerada, é que muitos agricultores e agricultoras familiares tradicionais e ocupantes de terras públicas (posseiros, meeiros, comodatários, arrendatário, entre outros) necessitam de regularização fundiária de suas unidades de produção para que sejam inseridas no acesso à políticas públicas. 

28. Em 2006, o Governo Federal sancionou a Lei 11.326, a qual consolidou o conceito de agricultura familiar, considerando a sua diversidade, tais como as populações indígenas, quilombolas, ribeirinhos, extrativistas, e assentados da reforma agrária, entre outros.

29. A criação da Pnater e do Programa de Assessoria Técnica Social e Asmbiental (ATES), em 2004, a sanção da Lei 12.188 em 2010, a ampliação de políticas e programas diferenciados e sua institucionalização, por meio de leis específicas, levaram a Ater a ampliar consideravelmente sua atuação com públicos da agricultura familiar e reforma agrária na maioria das regiões, qualificando e promovendo o acesso às políticas públicas.

30 A. Neste sentido, a Ater, aliada às políticas públicas contemporâneas, conquistou muitos avanços na atuação junto à diversidade da agricultura familiar, contribuindo para promover inclusão e reduzir desigualdades. No entanto, ainda persistem grandes desafios, tendo em vista que uma parte significativa da população do campo ainda se encontra em situação de exclusão e vulnerabilidade. Da mesma forma, as realidades e demandas específicas dos povos do campo e das florestas permanecem invisíveis para a maioria das políticas.  

30 B. (PARÁGRAFO NOVO) Além da inclusão dos distintos públicos, é necessário desenvolver ações que eliminem as desigualdades sociais geradas pelas relações desiguais de poder, pelo restrito acesso aos bens, recursos à renda e aos serviços, especialmente com respeito às relações de gênero, e nas questões de etnia e geração. Ainda, é necessário superar a tendência da Ater e outras políticas públicas de beneficiarem os segmentos mais capitalizados, e organizados situados principalmente na região centro-sul. Uma grande parte da agricultura familiar, principalmente nas regiões norte e nordeste, ainda não acessou a Ater ou qualquer outra política publica e é beneficiada apenas por ações pontuais executadas por instituições estatais ou não estatais. 

31 A. No que diz respeito à Reforma Agrária, embora exista uma política de Ater direcionada para os assentados e assentadas, ainda é preciso superar muitos desafios, especialmente com relação à diversidade desse público. A Ater deve estar preparada para reconhecer e respeitar os diferentes saberes e as diferenças existentes, nas formas de aprendizagem e construção do conhecimento, a história de vida e os anseios das famílias assentadas, o processo de formação e os processos organização dos assentamentos. 

31 B (PARÁGRAFO NOVO) Neste contexto, deve ser priorizada a formação que considere o conjunto das famílias e seus membros individualmente, visando a integração dos assentamentos, Este processo deve se pautar pelos princípios agroecológicos, reconhecendo e atuando a partir das diferenças observadas entre as famílias e de seus membros. 

31 C (PARÁGRAFO NOVO) As ações de ATER devem ser norteadas pelos princípios agroecológicos e para promover a mudança de paradigma é preciso que esta prioridade seja assumida pelo Estado e praticada por todos os atores envolvidos no processo de desenvolvimento dos projetos de assentamento. 

4.3 Ater e Políticas Públicas

32. Historicamente a ação da Ater estabelecida no período das políticas de modernização da agricultura, da revolução verde, se apoiou fundamentalmente na política de crédito subsidiado, aliada a outras políticas, como as de comercialização e promoção do cooperativismo de produção. Também adotou a estratégia de aumentar a produção e a produtividade dos produtos voltados para a exportação, como forma de promover a renda e o bem estar das famílias rurais. Isto contribuiu e ainda contribui para o desenvolvimento desigual, e exclusão dos agricultores familiares.

33. As entidades de Ater devem assumir um papel protagonista na formulação e implementação das políticas públicas voltadas ao desenvolvimento rural com base nos pressupostos da agroecologia. A PNATER tem um papel fundamental para a construção de sintonias entre as políticas públicas (a exemplo do PRONAF, PAA, PNAE) com as demandas locais e regionais. Essa sintonia ocorre no momento de forma insatisfatória, em particular, com as políticas de crédito e comercialização. Tendo em vista esta problemática, aponta-se como necessário a interação da PNATER com os demais setores da sociedade, buscando aproximar, qualificar e ampliar as ações com o objetivo de atender as demandas sociais, econômicas e ambientais.

34. A ação extensionista, no âmbito da PNATER, vem contribuindo com a implementação de uma série de políticas e programas, exclusivos ou não para o meio rural. Isso inclui a política de financiamento e proteção da produção, como PRONAF e Garantia Safra, políticas e programas de agregação de valor e geração de renda, de comercialização da produção (PAA, PGPAF e PNAE), políticas para o desenvolvimento territorial e educação do campo, e políticas diferenciadas para agricultura familiar (assentados de reforma agrária, extrativistas, ribeirinhos, indígenas, quilombolas, pescadores artesanais e aquicultores, povos da floresta, seringueiros, entre outros). 

35. A Ater também passou a desempenhar papel relevante na implementação de políticas de infraestrutura, tais como crédito fundiário, Luz para Todos e Minha Casa Minha Vida, e de segurança alimentar e nutricional, como o PNAE e o Programa de Cisternas. Mais recentemente, a Ater ampliou sua responsabilidade participando do Plano Brasil Sem Miséria, atuando com foco na inclusão produtiva e articulação de políticas públicas, junto a famílias que se encontram em situação de extrema pobreza.

36. No entanto, diversos fatores requerem a ampliação e qualificação da prática da ATER, principalmente relacionados aos campos da agroecologia e da sociologia rural, assim como novas estratégias de ação com públicos que a Ater não tem experiência de atuação, especialmente os que se encontram em situação de maior vulnerabilidade. 

37. Um fator importante é o surgimento de um novo e amplo universo de políticas públicas, resultante do avanço do processo de democratização, com o fortalecimento das organizações da sociedade civil que atuam no campo, em especial dos movimentos sociais, e a adoção, pelo Governo Federal, de diretrizes de inclusão, segurança alimentar e desenvolvimento rural sustentável com base na agricultura familiar. 

38. Destaca-se ainda a criação e ampliação do “Plano Safra” para a agricultura familiar, a proposta de uma Política de Desenvolvimento do Brasil Rural (PDBR) pelo CONDRAF, a consolidação do Ministério da Pesca e Aqüicultura, e de instâncias governamentais de políticas para as mulheres, juventude, populações tradicionais, de promoção da igualdade racial, e o fortalecimento do programa assessoria técnica, social e ambiental para a reforma agrária.

39. É necessário criar mecanismos institucionalizados que permitam a Ater atuar de forma integrada com as instâncias governamentais (federal, estadual e municipal), bem como com as organizações e movimentos sociais, visando ampliar, harmonizar e potencializar as diferentes políticas no rural. O acesso às políticas públicas para o rural passa por uma ação organizada e focada nos gestores públicos em parceria com o serviço de extensão rural. É necessário ampliar o acesso aos serviços de ATER e suas estruturas fortalecendo os espaços representativos da agricultura familiar, nas diferentes áreas de atuação, como forma de ampliar a gestão participativa, a apropriação e o controle social das políticas públicas; buscando maior integração com as instituições e entidades parceiras – prefeituras, sindicatos, cooperativas, organizações e movimentos sociais, respeitando as diferenças e especificidades locais e regionais.

40 A. As instituições promotoras e executoras de ATER necessitam estar inclusas nas instâncias de participação, tais como os Conselhos Estaduais, Distritais e Municipais de Desenvolvimento Rural Sustentável e os Colegiados Territoriais, entre outros, visando fortalecer seu papel na formulação, monitoramento, implementação e avaliação das políticas públicas. É preciso atuar com maior ênfase na informação sobre as políticas da agricultura familiar e reforma agrária, facilitando a sua apropriação e acesso, pelos atores locais. Neste contexto, a extensão rural deve se preocupar com a construção dialogada do conhecimento, visando dar visibilidade aos saberes e experiências locais por meio do desenvolvimento rural com base no enfoque agroecológico.
40 B. (PARÁGRAFO NOVO) A história da extensão rural tem demonstrado a necessidade de qualificar os seus agentes para a reconstrução da prática extensionista, por meio da transformação, adequação, fortalecimento e integração da pesquisa e ensino, com enfoque na agroecologia e na realidade e necessidades das famílias.

4.4 Gestão, Financiamento, Demanda e Oferta de Serviços de Ater/Ates
41. A forma de gestão e o financiamento da Ater/Ates determinam, em grande parte, a abordagem da Ater/Ates, em particular as possibilidades dos agricultores participarem nas definições de público, diretrizes, programas, estratégias de atuação, e metodologia entre outros elementos da Ater/Ates.

42. No setor estatal, durante o período da ABCAR, a gestão da Ater era descentralizada e flexível, e permitia a participação dos agricultores e sociedade, nos três níveis: municipal, estadual e nacional. Com o SIBRATER, a gestão era caracterizada pelo planejamento centralizado e execução descentralizada, com grande ênfase nas metas do Sistema, sendo que a influência do público e sociedade na Ater era praticamente nula. Em ambos os períodos havia forte participação do Governo Federal no financiamento da Ater. Após a extinção da Embrater, os governos estaduais assumiram praticamente todo o financiamento da Ater, contando com uma participação relativamente pequena dos municípios. Com o processo de desmonte, a gestão das Emater ficou muito fragilizada, permitindo o crescimento da ingerência política, e em muitos casos, descaracterizando o papel da Ater. Esse desmonte dos serviços públicos de Ater favoreceu a expansão dos serviços de Assistência Técnica fornecido pelas grandes empresas do agronegócio patronal.
43. No setor não governamental, via de regra, a Ater adotou processos de gestão mais simplificados, flexíveis e permeáveis à situação e necessidades do seu público. A maioria das organizações eram relativamente pequenas e geralmente contavam com pessoal engajado e militante das causas que esta Ater assumiu. Ainda, o financiamento destas organizações, geralmente era oriundo de organizações internacionais e dos próprios agricultores e suas organizações, contribuindo para esta forma de gestão, a qual respondia às diretrizes destas organizações. Ao longo de sua história este setor sempre se deparou com problemas de solução de continuidade de suas ações, em função desta forma de financiamento.  O financiamento das entidades não governamentais de Ater se deu de forma flexível com projetos de longo prazo até meados da década passada. Com a retirada crescente dos recursos da cooperação internacional estas entidades passaram a depender cada vez mais de convênios com o governo federal cujas regras entraram em choque com as necessidades de flexibilidade dos processos de promoção do desenvolvimento agroecológico e levaram muitas delas à crise financeira. O sistema de contratos instituído pela Lei de Ater não conseguiu ainda superar a rigidez que tolhe o uso das abordagens participativas de forma eficiente.
44. Elementos importantes como a retomada dos recursos federais, a criação da Pnater, a criação de instâncias de gestão social, conselhos e colegiados, e a definição da agricultura familiar como público da Ater, promoveram uma maior abertura na gestão das organizações estatais de Ater. Cresceu o diálogo com as organizações e movimentos dos agricultores familiares e assentados da reforma agrária, favorecendo a participação dos agricultores familiares nas decisões, principalmente em relação ao público, prioridades temáticas, e metodologias de Ater.

45. A coordenação do MDA, por meio do Dater e do INCRA, retomou a dinâmica de sistema nacional, estabelecendo articulação com o setor estatal e não governamental, promovendo a formação de redes de Ater/Ates, voltadas para a consecução dos objetivos e princípios da Pnater. A criação dos mecanismos de gestão social da Ater/Ates, constituídos pelo Comitê de Ater do Condraf e os Conselhos Estaduais de Desenvolvimento Rural Sustentável – CEDRS, com papel definido no processo de credenciamento das entidades executoras de Ater/Ates, fortaleceu a participação da agricultura familiar na gestão da ATER/ATES. A Lei de Ater, Lei Nº 12.188/2010, fortaleceu ainda mais estes colegiados de gestão social, ao atribuir aos Conselhos a responsabilidade do credenciamento, e participação no monitoramento e avaliação dos serviços executados pelas entidades executoras de Ater/Ates; da mesma forma ao instituir a Conferência Nacional de Ater, a cada quatro anos, coordenada pelo CONDRAF, para sugerir diretrizes para o Pronater. 

46. A partir de 2003, o financiamento dos serviços de Ater pelo MDA, se deu mediante Termos de Referência que geraram convênios e contratos de repasse de recursos, com entidades estatais e não governamentais. Estes instrumentos incluíam metas alinhadas com os princípios e objetivos da Pnater e as diretrizes do próprio Ministério. No mesmo período, a maioria dos Estados ampliou os orçamentos das entidades estaduais de Ater/Ates, motivados pelo aumento dos recursos de Ater/Ates no MDA e INCRA, e pelo crescimento das políticas do Governo Federal para o meio rural. Este quadro foi resultado das amplas mobilizações dos movimentos sociais do campo e das negociações ocorridas com as várias esferas de governo.
47. Esta forma de gestão e financiamento se deparou com algumas limitações, tanto por parte do governo como das entidades prestadoras de serviços de Ater/Ates, em particular em relação aos processos burocráticos requeridos pela legislação, que dificultaram tanto a execução dos serviços na realidade de atuação da Ater/Ates, como a prestação de contas pelas entidades executoras, e a continuidade dos financiamentos. Ainda, a falta de institucionalidade em relação à integração das entidades executoras de Ater/Ates, dificultou a internalização da Pnater nas suas diretrizes, programas e ações, especialmente nas entidades estatais. Isso limitou a implementação dos objetivos e princípios da Pnater, em particular em relação às ações voltadas à transição agroecológica nos sistemas de produção, metodologias participativas, ao aumento da produtividade e agregação de valor e renda à produção, na promoção das relações igualitárias entre mulheres e homens rurais, do protagonismo das mulheres na gestão e nas atividades econômicas das unidades produtivas e empreendimentos familiares, e do desenvolvimento rural sustentável. 

48. Em 2010, com a Lei de Ater, a forma de contratação de serviços de Ater/Ates passou a ser realizada por meio de chamadas públicas, com dispensa de licitação, visando solucionar os problemas burocráticos apresentados pelos convênios e contratos de repasse de recursos. Foi dado maior foco na forma de acompanhamento e fiscalização buscando facilitar o pagamento dos serviços prestados. Foi dado maior foco na qualidade das ações de Ater, aumentando o tempo do técnico no atendimento aos agricultores e agricultoras, estabelecendo temas prioritários, e facilitando a continuidade do financiamento das ações de Ater (Carlos: texto da ANA). No entanto, as entidades executoras dos projetos de Ater/Ates tem encontrado várias dificuldades com a modalidade contrato. Entre outras: 

- Impossibilidade do contratante (MDA/INCRA) adiantar parte dos recursos no início da execução. Isto obriga a entidade contratada a dispor de capital de giro suficiente até o pagamento da primeira parcela. Para as ONGs, as dificuldades para conseguir estes recursos são enormes e tem levado à fragilização financeira das entidades;

- Lentidão no processamento da documentação ou na fiscalização das atividades de Ater/Ates pelo MDA/INCRA, levando a atrasos no pagamento das etapas já realizadas dos projetos e agravando a situação descrita no ponto anterior;

- Duração relativamente curta dos projetos e falta de garantias de continuidade das ações com o público inicial;

- Dimensões exageradas na definição do número de famílias a ser atendido por lote da Chamada Pública, levando as entidades de Ater/Ates a expandir abruptamente seu quadro técnico com prejuízo da qualidade do serviço;

- Rigidez na definição do tamanho do público beneficiário, dificultando processos de ampliação do mesmo ao longo da execução dos projetos;

- Exigência de DAP para os beneficiários das Chamadas do MDA, o que, além de excluir a parcela mais pobre, demanda uma atividade significativa das entidades de Ater não incluída nos custos dos projetos;

- Pré-definição das atividades a serem desenvolvidas nos projetos nas Chamadas do MDA/INCRA. Não só se definem quais tipos de atividades, mas também quantas vezes cada uma será executada, sua duração e o número de agricultores participantes. Este problema tem inviabilizado a aplicação das abordagens participativas para o desenvolvimento agroecológico, objetivo principal da Pnater;

- Segmentação do público em várias Chamadas em um mesmo território. É possível ter, em uma mesma área, projetos para mulheres, quilombolas, indígenas, jovens, assentados, agricultores familiares e público do “Programa Brasil Sem Miséria”. Isto dificulta, senão impede, a promoção das dinâmicas coletivas e integradas de promoção do desenvolvimento territorial;

- Pré-definição pouco criteriosa das demandas de Ater/Ates que se transformam em “temas” das Chamadas. Esta pré-definição é incoerente com a exigência de realização de diagnóstico dos sistemas produtivos de cada beneficiário;

- O Dater apresenta um complexo modelo de diagnóstico que, pelo tamanho e variedade de focos, não faz sentido e não pode ser aplicado no tempo indicado nas chamadas;

- A falta de tempo suficiente nas Chamadas Públicas para capacitação das equipes;

- Insuficiência de tempo técnico para pesquisas e sistematização de experiências e elaboração de material didático.
- O processo entre a elaboração das Chamadas Públicas até o início das atividades de campo é moroso.

49. Nesse contexto de avanços em relação à gestão e financiamento da Ater/Ates ainda persistem desafios importantes. Destacam-se a continuidade dos contratos com o mesmo público frente ao atendimento de novas demandas e públicos, e os limites orçamentários e, principalmente financeiros. O desenvolvimento de processos metodológicos e de gestão adequados para definir a demanda de Ater/Ates, considerando as diversidades das regiões, biomas e público da agricultura familiar e assentados da Reforma Agrária, as diretrizes dos entes federativos: nacional, estadual e municipal, e a estratégia de desenvolvimento territorial, são questões que demandam aperfeiçoamento. A capacitação dos quadros técnicos das entidades executoras de Ater/Ates, e dos servidores do INCRA e do MDA envolvidos no Programa, tendo em vista que o processo de formação não está caracterizado como serviço de Ater pela Lei 12.188/2010, dificulta sobremaneira qualificar as ações previstas nas Chamadas Públicas de Ater. 
50 A. Também é necessário prover recursos financeiros para os colegiados de gestão social, previstos na Lei de Ater, para a capacitação de seus membros, especialmente dos diversos setores da agricultura familiar e da reforma agrária, visando aumentar a eficiência e efetividade destes colegiados. A dinâmica de sistema, incluindo entidades governamentais e não governamentais, Estados e municípios requerem a criação e adequação de instrumentos que permitam o financiamento e a gestão da Ater/Ates, de forma a atender as demandas da agricultura familiar e reforma agrária.

50 B (PARÁGRAFO NOVO). Em resumo, os serviços de Ater/Ates, para o cumprimento dos seus objetivos, tem os desafios de: ser continuado, universal, ter sua metodologia em acordo com os princípios da Pnater com ênfase na agroecologia e ser estruturado adequadamente do nível local ao nacional.

4.5 Metodologia de Ater - Abordagens de Extensão Rural

51. No período da ABCAR e do SIBRATER a Ater adotou uma abordagem, chamada de difusionista e produtivista, centrada na matriz tecnológica baseada nos pressupostos da Revolução Verde. Os métodos de Ater eram utilizados predominantemente como instrumentos de divulgação e persuasão, visando mudar o comportamento das famílias rurais levando-as a adotar inovações tecnológicas. O pressuposto era de que todos os agricultores, independente da condição que se encontravam, teriam sucesso adotando os chamados pacotes tecnológicos desenvolvidos pela pesquisa agropecuária. 

52. No setor não governamental a abordagem de Ater foi relativamente ampla, incluindo os agricultores e agricultoras como sujeitos do processo, valorizando seu saber, práticas, e levando em conta a sua situação e realidade, indo além das questões produtivas e renda. Os métodos de Ater eram utilizados como instrumentos para facilitar o conhecimento da realidade, identificar dificuldades e soluções, de forma coletiva e comunitária.

53. Com o processo de democratização do país, o surgimento dos movimentos sociais, e as evidências negativas da revolução verde, esta abordagem e métodos de Ater passaram a ser valorizados e disseminados, particularmente pelos organismos internacionais de cooperação e financiamento e, mais recentemente, por segmentos das universidades e da ATER estatal.

54. Com a Pnater, a Ater está adotando uma nova abordagem, incorporando a construção social das experiências acumuladas das últimas décadas,  reformulando  conceitos como agricultura familiar, participação, relações de gênero, enfoque sistêmico, multidisciplinar, interdisciplinar e intercultural, pedagogia construtivista, transição agroecológica, etnia, geração, gestão social, acesso a renda e agregação de valor. Estes conceitos são consolidados nos princípios e objetivos da Lei 12.188/2010, a qual define a Ater como um serviço de educação não formal no meio rural, de caráter continuado e gratuito.  

55. A partir desse contexto, e sob a coordenação do MDA e do INCRA, a Ater passou a atuar na agricultura familiar e na reforma agrária e se envolver na implementação do conjunto de políticas voltadas para este público, buscando o  desenvolvimento rural sustentável. Passou a atuar em rede, por meio de Redes de Ater e Redes Temáticas de Ater.

56 A. (PARÁGRAFO NOVO).  Mesmo com os inúmeros avanços em relação a abordagem e metodologia de Ater, percebe-se que ainda são necessárias mudanças significativas na prática das entidades e dos agentes ou extensionistas. As equipes de Ater ainda necessitam ampliar a multidisciplinaridade e a forma de atuação interdisciplinar e intercultural. As novas abordagens de Ater  necessitam aprofundar e se apropriar de temas como relações de gênero, etnodesenvolvimento, geração, etnia, agroecologia e aqueles relacionados com a qualificação da gestão, produção, atividades não agrícolas e acesso a mercados.

56 B. (PARÁGRAFO NOVO).  Apesar de legitimados na Lei de Ater, os mecanismos de gestão social, conselhos e colegiados, ainda devem ser fortalecidos em sua representatividade e capacidade técnica, para poder influenciar as decisões sobre os programas e prioridades da Ater. 

56 C. (PARÁGRAFO NOVO).   Também será necessário investir de forma sistemática na formação das equipes de gestão e execução de ATER das entidades governamentais e não governamentais nas abordagens metodológicas da PNATER com ênfase na agroecologia. 

56 D. (PARÁGRAFO NOVO).  Os mecanismos de integração da Ater com o ensino e pesquisa devem ser fortalecidos para viabilizar a reformulação de conceitos, o desenvolvimento de inovações tecnológicas e de gestão, de métodos adequados para a diversidade da agricultura familiar e reforma agrária, com base na Pnater.

57 A. É necessário que a Ater na Reforma Agrária atue conforme  as especificidades deste público, suas formas de organização, do processo de conquista da terra e de políticas públicas associadas, os quais diferenciam os agricultores e agricultoras assentadas, em relação aos outros púbicos da agricultura familiar.

57 B. (PARÁGRAFO NOVO). A Ater para Reforma Agrária deve promover e potencializar processos organizativos para o fortalecimento e construção de identidades, respeitando as diversidades culturais no processo de consolidação dos projetos de assentamento da reforma agrária, sendo esta uma dimensão que tem influência no desenvolvimento local. A sua metodologia de atuação deve considerar ainda as especificidades dos diferentes biomas do país.

58. A Outro desafio importante diz respeito ao ensino, principalmente nos cursos das ciências agrárias no Brasil. A disciplina de “Extensão Rural” ainda é orientada predominantemente pelas políticas públicas de promoção do desenvolvimento agrícola a partir do ideário da revolução verde e da modernização conservadora do campo. Na maioria das instituições de ensino permanece o desafio de superar o modelo de formação convencional orientada para a persuasão de agricultores e agricultoras a adotarem inovações tecnológicas direcionadas aos processos produtivos e gerenciais (para atender a demanda de grandes corporações capitalistas.)

58 B (PARÁGRAFO NOVO) Além disso, compreendendo a necessidade da multi e interdisciplinaridade na atuação de ATER, coloca-se também o desafio de estabelecer uma discussão com as instituições de ensino para a inserção da realidade do campo nas ciências sociais, humanas, da saúde e outras áreas do conhecimento.

59. A adoção de um novo modelo de desenvolvimento pelo Brasil, e a consequente criação e ampliação de políticas públicas voltadas para a inclusão e a promoção do desenvolvimento rural sustentável, requer ainda grandes mudanças na formação dos profissionais de Ater e nas entidades de Ater, que permitam o desenvolvimento e a adoção de abordagens e métodos de Ater orientados pela Pnater. Ou seja, que equipes de gestão e execução de ATERsejam facilitadores do acesso às informações e do processo de conhecimento, de forma adequada para a diversidade da agricultura familiar. Ainda, sejam criados os mecanismos de integração da Ater com a pesquisa, com o ensino, e com a agricultura familiar e a reforma agrária e suas organizações.

5 Proposições

5.1 Eixo Temático 1 – Ater e o Desenvolvimento Rural Sustentável

1. Assegurar que a Ater se articule com outras políticas de desenvolvimento rural sustentável e solidário, considerando a abordagem territorial, com especial atenção para inclusão de famílias em situação de pobreza extrema e em vulnerabilidade social e ambiental; 

2. Orientar e promover a produção diversificada de alimentos saudáveis, sem o uso de agrotóxicos, transgênicos, hormônios, antibióticos e outros contaminantes;
3. Estabelecer estratégias de Ater por bioma considerando suas especificidades.
4. (PROPOSTA NOVA) Promover, levando em conta o saber popular, pesquisas sobre tecnologias de base Agroecológica, participativas e apropriadas, considerando as tecnologias sociais existentes, para a agricultura familiar, as famílias da reforma agrária, as populações tradicionais, povos indígenas e quilombolas,  entre outras;
- Fortalecer processos de disponibilização e apropriação de tecnologias adequadas à diversidade da agricultura familiar e aos biomas;

- Estimular e aprimorar iniciativas de desenvolvimento sustentável dos povos e comunidades tradicionais; 

5. Propor mudanças nos currículos e processos pedagógicos, de acordo com os conceitos da Pnater e da Política de Desenvolvimento Rural Sustentável e Solidário, que contemple a diversidade do rural e os princípios e técnicas da agroecologia, incorporando conhecimentos científicos em ecologia tropical e subtropical;

6. Promover a construção do conhecimento agroecológico, articulando instituições de ensino, pesquisa e extensão, de Ater e da agricultura familiar;

7. Capacitar agentes de Ater em sistemas sustentáveis de produção e em práticas de base agroecológicas, adequadas a cada realidade regional, coerentes com a realidade dos agroecossistemas.

8. Desenvolver uma abordagem de Ater que garanta a restauração, a preservação ambiental, e a conservação dos recursos naturais renováveis (solo, água e agrobiodiversidade), bem como a minimização do uso dos recursos naturais não-renováveis. Que, para tanto, adote metodologia participativa, leve em consideração o saber popular e promova melhorias na qualidade de vida das famílias envolvidas.

9. Dinamizar da economia da agricultura familiar, extrativista, ribeirinha, quilombola, e assentados da reforma agrária entre outros, tendo como estratégia, sempre que possível, a priorização da atuação com organizações coletivas, a exemplo do cooperativismo e associativismo e da parceira com os municípios para uso da infra-estrutura local; 
10. (PROPOSTA NOVA) construir novos enfoques, abordagens e instrumentos técnicos e metodológicos participativos, baseados nos princípios da agroecologia e na cultura dos sujeitos sociais do campo, que viabilizem um verdadeiro dialogo entre as famílias de agricultores, educadores, técnicos – verificar a possibilidade de utilização pelo GT 5
13 (PROPOSTA NOVA) Valorizar as potencialidades produtivas, os acúmulos de saberes, e experiências locais, promover e contribuir para a organização do cooperativismo e associativismo, como instrumentos estratégicos para o desenvolvimento dos processos de produção diversificados da agroindustrialização e comercialização, fortalecendo a economia solidária.

14. (PROPOSTA NOVA) fortalecer e articular ações voltadas para equidade social no campo, visando à superação das discriminações e exclusão social de jovens, mulheres e comunidades tradicionais (quilombolas, indígenas, extrativistas entre outros), através de construção de novas metodologias, formas de organizações e políticas publicas adequadas as suas culturas e demandas locais. Verificar a possibilidade para o GT2
15. (PROPOSTA NOVA) Reconhecer a identidade da trabalhadora rural e dar visibilidade ao seu trabalho, incentivando sua inserção em atividades agrícolas e não agrícolas sustentáveis relacionadas com a agroecologia e a soberania alimentar e que contribuam para a sua autonomia econômica, assim como, para fortalecer sua participação e seu poder de decisão na gestão dos recursos da família bem como sua inclusão em todas as etapas do processo produtivo. 
16. (PROPOSTA NOVA) Assegurar que as chamadas publicas de ATER contribuam para a consolidação da agroecologia e do desenvolvimento rural sustentável (definição de metodologia, publico, prioridade e metas coerentes como os pressupostos da agroecologia)
5.2 Eixo Temático 2 – Ater para a Diversidade da Agricultura Familiar e a Redução das Desigualdades

1. Construir estratégias de atuação da Ater para a implementação da agroecologia, considerando a diversidade da agricultura familiar, adequada à suas realidades e especificidades, dentre elas a adoção de tecnologias que sejam de baixo custo e obtidas com políticas de crédito específicas. 
2. Promover e articular ações de Ater para o etnodesenvolvimento das comunidades quilombolas e dos povos indígenas, de forma a garantir o reconhecimento, a valorização e proteção dos saberes culturais e dos conhecimentos tradicionais destes povos;

3. Implementar processos continuados de qualificação dos técnicos e técnicas da Ater, baseados nos princípios da agroecologia e voltados à formação de profissionais com perfil adequado para atuar junto à agricultura familiar, reforma agrária, povos indígenas, quilombolas, ribeirinhos e extrativistas, entre outros, assegurando a continuidade dos serviços de assistência técnica.

4. (PROPOSTA NOVA) Manter equipes multidisciplinares nos projetos de assentamento e da agricultura familiar, estabelecendo a paridade entre o número de técnicos e técnicas da área produtiva com os da área social no serviço de ATER, observando a realidade do projeto de assentamento.

5. Desenvolver e implementar estratégias e ações baseadas nos princípios da agroecologia, voltadas para a inclusão de jovens rurais nas dinâmicas organizativas, de produção, gestão e comercialização, e articulá-las aos processos educacionais formais e não formais, e de formação profissional.

6. Estabelecer ações de Ater específicas para a juventude rural, de forma a garantir a fortalecer suas organizações e assegurar a reprodução social no campo;

7. (PROPOSTA NOVA) Promover o acesso a formas de financiamento que considerem as diversidades, como a criação de fundos rotativos solidários.

8. Promover a igualdade de gênero na agricultura familiar, reforma agrária, populações indígenas, quilombolas, ribeirinhos e extrativistas, entre outros, reconhecendo o papel e a importância das mulheres nos processos de desenvolvimento rural, fortalecendo a cidadania, a organização e a autonomia econômica das mulheres, incorporando ações que: 

Contribuam para a diminuição do trabalho não remunerado das mulheres rurais

a. Contribuam para o reconhecimento do trabalho não remunerado das mulheres rurais, (a exemplo do trabalho doméstico e produtivo não remunerado) promovendo a diminuição deste tipo de trabalho e a autonomia econômica social, cultural e política.

b. Promovam o fortalecimento institucional de grupos e redes de mulheres produtoras rurais, estabelecendo subsídios financeiros que estimulem este processo.
c. Fortaleçam a participação das mulheres nos espaços de organizações coletivas.

d. Fortaleçam a participação das mulheres nas cadeias produtivas locais e regionais;

e. Promovam a agregação de valor dos produtos desenvolvidos pelas organizações produtivas de mulheres rurais;

f. Viabilizem o acesso das organizações produtivas de mulheres rurais à infra-estrutura produtiva;

g. Contribuam para a participação das organizações produtivas de mulheres rurais em feiras e eventos de divulgação e comercialização;

h. Contribuam para garantir o acesso das mulheres rurais à documentação jurídica, especialmente a tributária.

i. (PROPOSTA NOVA) Promova um amplo programa de educação integral para as mulheres do campo e da floresta.

j. (PROPOSTA NOVA) Fortaleçam os processos de formação e educação, que tratem de temas como desigualdades de gênero, divisão sexual do trabalho, direitos das mulheres, dentre outros.

k. (PROPOSTA NOVA) Assegurem a obrigatoriedade de espaços lúdicos de recreação infantil nas atividades coletivas.

l. (PROPOSTA NOVA) Estabelecer a obrigatoriedade mínima de 30% de participação das mulheres, dentre os beneficiários nas chamadas de ATER, para as atividades coletivas.

m. (PROPOSTA NOVA) Apoie a organização de grupos de mulheres assentadas através da garantia de acesso e aplicação do crédito apoio mulher, de forma concomitante à prestação de ATER.

9. (PROPOSTA NOVA) Priorizar a contratação de mulheres extensionistas de todas as áreas de formação

10. (PROPOSTA NOVA) Priorizar a contratação de extensionistas com formação em agroecologia. 

11. (PROPOSTA NOVA) Formar extensionistas nas temáticas de gênero e políticas públicas imediatamente após a contratação dos serviços de ATER em assentamentos da reforma agrária.

12. (PROPOSTA NOVA) Apoiar a organização coletiva da produção agroecológica e da comercialização em assentamentos da reforma agrária com integração econômica, política e social os processos territoriais de desenvolvimento ruralsustentável. 

13. (PROPOSTA NOVA) Estimular a implantação de políticas e ações que assegurem a inclusão das pessoas com necessidades especiais na vida nos projetos de assentamento.

5.3 Eixo Temático 3 – Ater e Políticas Públicas

1. Pactuar entre os governos federal, distrital, estaduais, municipais e organizações da sociedade civil para atuarem de forma efetiva na implementação das políticas públicas no meio rural;

2. Promover a integração de políticas públicas voltadas para o ambiente rural nos espaços de coordenação e gestão social (conselhos, colegiados e outros), nos níveis nacional, estadual, territorial e municipal;

3. Ampliar e qualificar a participação das mulheres rurais, dos jovens e dos povos e comunidades tradicionais nos órgãos colegiados voltados para o desenvolvimento rural sustentável;

4. Assegurar a participação dos atores da ATER nos espaços de debate, formulação e avaliação das políticas públicas para o meio rural, nas esferas federal, estadual, municipal e territorial.
5. Instrumentalizar a Ater para propor, divulgar e viabilizar as políticas públicas, que tenham por objetivo promover o desenvolvimento rural sustentável com base na agroecologia.
6.  Promover a formação de agentes de Ater em estratégias de gestão rural,  de agregação e apropriação de valor, aspectos tributários, legislação sanitária e ambiental, com foco na sustentabilidade dos agroecossistemas, na convivência da família com o meio e reconhecimento de seus saberes e experiências e de suas organizações.

7. Fortalecer estratégias de Ater para ampliação do acesso do público da PNATER às políticas públicas de inclusão produtiva, econômica e social;

8. Desenvolver ações de construção, divulgação, capacitação de políticas públicas com o público da Pnater;

9. (PROPOSTA NOVA) Desenvolver ações de monitoramento e avaliação das políticas públicas, com envolvimento dos agentes de ATER, das famílias beneficiadas e segmentos sociais.

10. Fortalecer ações de Ater na promoção do trabalho digno, da economia solidária, associativismo, cooperativismo e comércio justo;

11. (PROPOSTA NOVA) Fortalecer ações de Ater que tenham por objetivo promover a geração e apropriação coletiva do conhecimento e a construção de processos com tecnologias adequadas que colaborem para a transição e consolidação agroecológica.

12. Articular políticas públicas para o fortalecimento e ampliação de programas de geração de renda, experiências e redes agroecológicas de produção, comercialização, gestão de finanças solidárias e organização para a agricultura familiar, levando em conta as diversidades e potencialidades locais, regionais e territoriais; 

13. Promover a ampliação do acesso de mulheres, jovens e idosos às políticas públicas de apoio a pluriatividade, com inserção na produção, beneficiamento, processamento, comercialização, gestão econômica e de desenvolvimento territorial;

14. Estimular espaços de debate e participação para mulheres, jovens e idosos na formulação, avaliação e qualificação das políticas públicas;

15. Fortalecer e integrar a Ater no contexto das políticas públicas de desenvolvimento da Educação, saúde, assistência e previdência, cultura, esporte, lazer para a promoção da qualidade de vida;

16. (PROPOSTA NOVA) Criar um fundo nacional específico para serviço público de extensão rural, com o objetivo de garantir uma Pnater estável e duradoura.

5.4 Eixo Temático 4 – Gestão, Financiamento, Demanda e Oferta dos Serviços de Ater/Ates
1. Criar um Sistema Nacional público para coordenar, planejar e avaliar a implementação da Pnater, de forma articulada e participativa com as diversas pastas do Governo Federal e integrada com os Estados, municípios, representantes do público beneficiário, prestadoras de Ater/Ates, tendo como gestores o MDA e INCRA;

2. Desenvolver e utilizar ferramentas de gestão, e financiamento e operacionalização que assegurem a execução dos serviços de Ater/Ates, respeitando as especificidades regionais, os diversos públicos envolvidos, e os processos metodológicos estabelecidos pela Pnater, que garanta a continuidade dos serviços e o pagamento sem atraso dos contratos firmados; 
3. (EXCLUIR) Compatibilizar a questão operacional através da abordagem territorial, que possibilite a construção de estratégias integradas entre Estado, território e município 
4. Garantir o monitoramento e avaliação permanente e participativa da Pnater com a definição de indicadores qualitativos e quantitativos e de parâmetros estatísticos com possibilidade de execução por Instituições especializadas, que permitam o acompanhamento da evolução e modificação/readequação das demandas levantadas e dos serviços prestados; 

5. Fortalecer, e qualificar e financiar as instâncias e formas de gestão social, para acompanhamento, avaliação e qualificação do Pronater;

6. Articular os espaços de gestão social da política de Ater com aqueles destinados à participação e controle social por todos os beneficiários da Pnater (conforme artigo 5º da Lei 12.188), e as especificidades no atendimento as mulheres e jovens. 

7. Fortalecer a estratégia de atuação em Rede de Ater/Ates;

8. Adequar os instrumentos de financiamento para garantir a aplicação da Pnater, desvinculando o orçamento da Ater/Ates do Orçamento Geral da União e instituir Fundo Constitucional que garanta o financiamento da Pnater;
9. 9.A  - Adequar os instrumentos de financiamento e gestão para garantir a Ater/Ates para a transição agroecológica;

9. B (PROPOSTA NOVA) Propor a alteração da Lei de ater e demais legislações envolvidas de forma a permitir o adiantamento dos recursos previstos nos projetos para a execução da primeira etapa de atividades;

9. C (PROPOSTA NOVA) Alterar o formato das chamadas de modo a permitir que as entidades proponentes possam ajustar as atividades em comum acordo com os beneficiários e os gestores;
9. D (PROPOSTA NOVA) Incluir nos cálculos dos custos de Ater/Ates o tempo e recursos necessários para a capacitação das equipes, pesquisa, sistematização e elaboração de material didático em todas as Chamadas;

9. E (PROPOSTA NOVA) Flexibilizar as Chamadas de modo a permitir que o tamanho do público beneficiário possa ser ampliado ao longo da execução do serviço;
9. F (PROPOSTA NOVA) Permitir a substituição dos diagnósticos atualmente utilizados por modelos simplificados;
9. G (PROPOSTA NOVA) Prever a remuneração de agricultores participantes da execução dos projetos de Ater/Ates como experimentadores ou capacitadores;

9. H (PROPOSTA NOVA) Incluir nos custos dos projetos de Ater/Ates insumos para facilitar a experimentação de técnicas agroecológicas em pequena escala por parte dos agricultores beneficiários;

10. Garantir nos espaços de debate entre governo e sociedade civil, entidades executoras e público beneficiário, processos de identificação e qualificação de demandas, de modo a organizar e garantir o financiamento dos serviços de Ater/Ates, de forma universalizada;

11. Desenvolver metodologias e procedimentos através da participação direta dos movimentos sociais representantes dos beneficiários e entidades executoras para identificação e qualificação das demandas de Ater/Ates;
12. Fortalecer e ampliar instrumentos de formação de gestores e agentes em gestão e execução dos serviços de Ater/Ates;
13. Fortalecer a estrutura financeira, de recursos humanos e materiais do Ministério do Desenvolvimento Agrário e do INCRA, dando condições para que coordenem e implementem efetivamente os serviços de Ater/Ates no âmbito de suas ações;
14. Buscar forma de ampliar a capacidade das prestadoras de serviços de Ater/Ates governamentais e não governamentais para atender a demanda do público beneficiário da Pnater;
15. Contribuir para o desenvolvimento socioeconômico dos agricultores familiares, reduzindo as desigualdades regionais. ENVIAR PARA EIXO 2
15 B. (PROPOSTA NOVA) Promover a integração do sistema da Pnater, com a política nacional do ensino público em todos os seus níveis, tendo como base a adoção pelo ensino público para as populações rurais, dos princípios da Pnater, procedendo da mesma forma com as ações do Pronera.

INCLUSÕES DE NOVAS PROPOSTAS

16. (PROPOSTA NOVA) Acelerar a emissão de DAP.
17. (PROPOSTA NOVA) A elaboração das Chamadas Públicas para Assentamentos devem ser realizadas pelo INCRA com a participação direta dos Movimentos Sociais, sendo a Comissão Oficial composta por dois servidores e um representante dos Movimentos Sociais.

18. (PROPOSTA NOVA) A elaboração das Chamadas Públicas para a Agricultura Familiar e populações tradicionais devem ser realizadas pelas DFDA com a participação direta dos Movimentos Sociais, sendo a Comissão Oficial composta por dois servidores e um representante dos Movimentos Sociais daquele estado.

19. (PROPOSTA NOVA) Isentar as Cooperativas Prestadoras de Serviço de Ater/Ates de serem filiadas a OCB para se candidatarem as Chamadas Públicas.

. Simplificar e desburocratizar os processos de Chamada Pública e contratação de serviços de Ater/Ates.

20 . (PROPOSTA NOVA) Simplificar o processo de modo a permitir a prorrogação dos contratos ao final do prazo de um ano evitando a elaboração de novos instrumentos e a descontinuidade dos serviços.

21. (PROPOSTA NOVA) Qualificar os servidores do INCRA e MDA a fim de assegurar a qualidade da gestão e operacionalização administrativa dos contratos firmados por meio de Chamadas Públicas.

22. (PROPOSTA NOVA) Garantir a formalização dos contratos das Chamadas Públicas do MDA e INCRA em até 60 dias após o resultado Oficial das mesmas e 120 dias para início dos serviços.

23. (PROPOSTA NOVA) Garantir a capacitação dos técnicos de Ater/Ates do INCRA e MDA para que possam atuar de acordo com os princípios da agroecologia, contribuindo para a promoção do desenvolvimento rural sustentável. 

24. (PROPOSTA NOVA) Incluir proposta para outros temas para capacitação de servidores do Incra e MDA
25. (PROPOSTA NOVA) Nos contratos de Ater/Ates devem constar prazo de no máximo 15 dias úteis para análise da documentação de comprovação das atividades realizadas, a partir da entrega de tais documentos pela executora. Contando multa diária automática por não cumprimento.

26. (PROPOSTA NOVA) As Chamadas Públicas não devem exigir previamente a estrutura e equipamentos necessários para sua execução e sim a garantia que ela estará disponível, não podendo estas exigências constarem como critérios para a seleção de entidades.

26. (PROPOSTA NOVA) Estabelecer critérios nas Chamadas Públicas que garantam tempo exclusivo dos técnicos contratados no projeto, e que estes sejam de fato os executores, e no caso de substituição, os substitutos deverão ter a qualificação técnica igual ou equivalente, para evitar problemas de fraudes no processo de seleção das chamadas.

27. (PROPOSTA NOVA) Criar mecanismos para fortalecer com infraestrutura as entidades não governamentais do modo que atualmente se faz com as entidades oficiais de Ater.

28 (PROPOSTA NOVA) Garantir o monitoramento do quadro técnico das Chamadas Públicas, de modo que não haja repetição de profissionais em diferentes entidades e/ou lotes no momento de seleção das propostas.

29. (PROPOSTA NOVA) Melhorar o funcionamento do Siater, viabilizando uma gestão compartilhada entre o MDA e INCRA.

30. (PROPOSTA NOVA) Nos critérios das Chamadas Públicas do INCRA o quesito “titulação dos técnicos” deve sempre ter peso menor o que o quesito “experiência”.

31. (PROPOSTA NOVA) A proporção de profissionais da Ates deve ser de 1 técnico de nível médio para cada 85 famílias e ser adicionados a estes, mais 1/3 de profissionais de Nível Superior.

32. (PROPOSTA NOVA) Estudar forma de operar a Ater/Ates através de pagamento por depósito em conta vinculada bloqueada (semelhante à forma de operacionalização do Crédito Instalação do INCRA) para que a Ater/Ates não dependa apenas da vontade política dos governos para obter recursos.

33. (PROPOSTA NOVA) A 2ª. CNATER deve ser realizada e sistematizada a tempo de incluí-la no próximo Plano Plurianual. Caso não ocorra, independente do motivo, obrigatoriamente deve ser encaminhado para o próximo PPA as deliberações da 1ª. CNATER.

34. (PROPOSTA NOVA) Enquanto o Siater não atender as demandas de monitoramento e as especificidades locais e, ainda, não estiver em pleno funcionamento, alta velocidade e agilidade de operação, deve ser adotado outro
5.5 Eixo Temático 5 – Metodologias e Abordagens de Extensão Rural

1. (PROPOSTA NOVA) Garantir que na formação e qualificação dos profissionais (gestores e executores) da Ater sejam utilizadas: pedagogias construtivistas e estratégias metodológicas participativas, os conceitos como agricultura familiar, relações de gênero, etnia, geração, enfoque sistêmico, multidisciplinar, interdisciplinar e intercultural, transição agroecológica, gestão social, associativismo e cooperativismo, acesso a renda e agregação de valor.  habilitando-os para atuarem em consonância com a Pnater. 
2. (PROPOSTA NOVA) Articular e consolidar parcerias com Universidades, Institutos Federais, Escolas Técnicas para realização de cursos técnicos, graduação e de pós-graduação em Ater, que incluam abordagens, os princípios e diretrizes da Pnater. 

3. (PROPOSTA NOVA) Construir uma pedagogia de Ater tendo como referência a Pnater e a Política de desenvolvimento rural sustentável;
4. (PROPOSTA NOVA) Reconhecer e considerar nas ações de Ater as peculiaridades dos, agricultores (as) familiares, comunidades quilombolas,  povos e comunidades tradicionais, assentados (as) da reforma agrária, jovens rurais, mulheres rurais, povos indígenas, agroextrativistas, pescadores artesanais,  no que se refere às suas formas de organização social, de produção, de relacionamento com os elementos da natureza e da gestão de seus territórios;

5. Promover o fortalecimento e a interação entre as diferentes Redes Temáticas que atuam no âmbito produtivo e sócio-ambiental como estratégias de qualificação da abordagem e das metodologias de Ater;


6. Fortalecer e valorizar o princípio da pedagogia de alternância como uma importante estratégia de formação e qualificação da Ater;

7. Garantir preferencialmente a composição de equipes de profissionais com conhecimento e experiência na realidade da agricultura familiar e da reforma agrária, e nas diretrizes da Pnater;

8. Adotar abordagens metodológicas que estimulem a participação das mulheres e dos jovens em espaços específicos e mistos; 

9. Resgatar e valorizar a diversidade, cultura, saberes e valores, respeitando os conhecimentos e tradições das mulheres do campo, das florestas, dos povos e comunidades tradicionais; 

10. Apoiar processos de valorização e socialização dos conhecimentos e experiências dos públicos da Pnater;

11. Articular a reestruturação dos cursos universitários e dos institutos tecnológicos buscando, através do ensino, pesquisa e extensão, a integração  dos conteúdos da Pnater e as políticas públicas da agricultura familiar e da reforma Agrária.

12. Garantir equilíbrio na participação de mulheres e homens, de técnico(as) e agricultores(as), nos processos de formação e atividades de Ater.

13. Promover metodologias de construção do conhecimento agroecológico, integrando os conhecimentos científicos, os saberes tradicionais e as inovações da agricultura familiar, articulando as entidades de Ater e as da agricultura familiar e reforma agrária.

14. Viabilizar na atuação da Ater a instalação de unidades demonstrativas de interesse coletivo dentro dos assentamentos de reforma agrária e comunidades rurais. 

15. Construir as metodologias de implantação da política de Ater nas instâncias de controle social, tais como Conselhos municipais, associações, fóruns de assentados, coordenação de assentados, colegiados territoriais, representações de cooperativas, dentre outras.

16. Incentivar a criação e consolidação de metodologias de gestão e comercialização para promover e desenvolver os empreendimentos integrados na agricultura familiar e na reforma agrária.

17. (PROPOSTA NOVA) Instituir uma escola de formação e capacitação para as temáticas reforma agrária para servidores, executores e beneficiários da Ater.
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